
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE PELOTAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO

ANEXO III

DECLARAÇÃO PADRÃO

Eu,                                                                                                                           ,

matrícula funcional nº                                CPF nº                                            ,

inscrito(a) para participar do  Processo Seletivo Interno – Diretor Escolar –

Edital n.º 01/2023, declaro que,  no exercício da função pública, em qualquer

cargo e emprego,  não possuo procedimento administrativo disciplinar  (PAD)

transitado em julgado com condenação, nos últimos 05 (cinco) anos.

Declaro, ainda, que estou ciente do item  2.7,  do Edital regulamentador deste

Processo Seletivo Interno, que estabelece: “A prestação de declaração falsa,

inexata e a não apresentação de qualquer documento exigido importará

em insubsistência  de  inscrição,  nulidade  de  habilitação  e  perda  dos

direitos decorrentes, sem prejuízo das sanções aplicáveis à falsidade de

declaração, ainda que o fato seja constatado posteriormente.”

Declaro que não possuo mais que 05 (cinco) faltas injustificadas, nos últimos

02 (dois) anos.

Declaro que não possuo permuta e/ou cedência.

Declaro,  por  fim,  que  tenho  disponibilidade  para  o  cumprimento  da  carga

horária de 08 (oito)  horas diárias,  estabelecida pelo Edital  n.º  01/2023,  que

dispõe sobre o Processo Seletivo Interno – Diretor Escolar.

Estou ciente que prestar declaração falsa implica em crime de falsidade

ideológica, na forma do Art. 299 do Código Penal (Decreto – Lei Federal n°

2.848/1940).

Pelotas, ____/                /2023

Assinatura do(a) Candidato(a) 

CPF nº                                                                            

Matrícula n.º________________________________

Praça 20 de Setembro, 366 Pelotas/RS – CEP 96015-360

Telefone: (53) 32842600

E-mail gabinete.smedpelotas@gmail.com


	Estou ciente que prestar declaração falsa implica em crime de falsidade ideológica, na forma do Art. 299 do Código Penal (Decreto – Lei Federal n° 2.848/1940).

